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REGISTRO DE PREÇOS 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 03/03/2020 

HORÁRIO DO CREDENCIAMENTO: 09h00 às 09h15 (tempo mínimo estimado) 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Após o encerramento do Credenciamento 

 

LOCAL: Sala de Reunião do Setor de Licitações, localizada na rua: Bernardino de Campos, no 799, 

Centro, Indaiatuba/SP.  

 

JUSTIFICATIVA: Prestação de serviço para realização de análise de água, com a finalidade de 

obtenção do licenciamento ambiental conforme exigência da Licença Prévia para a implantação da 

Barragem do Ribeirão Piraí. 

 

Conforme disposto no Processo Administrativo no 12.052/2017, foi determinado que o Setor de 

Licitações e as Comissões Especiais e Permanentes do Serviço Autônomo de Água e Esgotos de 

Indaiatuba – SAAE, fosse responsável pelos processos licitatórios do Consórcio Intermunicipal do 

Ribeirão Piraí - CONIRPI, durante a vigência do mandato do Prefeito de Indaiatuba, Engo Agro 

Nilson Alcides Gaspar, como Presidente do Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí – CONIRPI. 

 

O Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí - CONIRPI, eleito 

conforme Ata da Assembleia Geral, realizada em 24/01/2019, torna público que se acha aberta neste 

consórcio, licitação na modalidade PREGÃO (Presencial) conforme estabelecido neste instrumento 

convocatório. 

 

Este certame será regido pela Lei Federal no 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei Federal no 8.666/93 e da Lei Complementar no 123/06 e alterações 
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posteriores, pela Lei Municipal no 4.642/05 e consoante às condições estatuídas neste instrumento 

convocatório e seus anexos. 

 

I - DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Prestação de Serviços de Análise de Água, conforme 

descrições constantes do ANEXO I deste edital. 

 

1.2. O gestor desta aquisição será: Engenheiro José Antônio Rolim de Souza, do Departamento de 

Obras Contratadas do SAAE, sendo responsável pelo recebimento e conferência dos serviços desta 

licitação. 

 

II - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar desta licitação: 

 

2.1.1. Todas as licitantes do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos; 

2.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

OBSERVAÇÃO: É vedada a participação de empresas constituídas em consórcio. 

 

2.2. As empresas que desejarem participar do Pregão Presencial deverão entregar ao(à) pregoeiro(a) 

02 (dois) envelopes fechados indicando, respectivamente, “PROPOSTA” e 

“DOCUMENTAÇÃO”, contendo na parte externa de ambos, o número do pregão presencial, nome 

e CNPJ da empresa, preferencialmente com os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE No 01 – PROPOSTA  ENVELOPE No 02 – DOCUMENTAÇÃO 

PREGÃO No 01/2019 PREGÃO No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 PROCESSO No 09/2019 

DENOMINAÇÃO: DENOMINAÇÃO: 

 

2.3. As licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal deverão remetê-los ao endereço 

constante do preâmbulo deste edital, aos cuidados do(a) funcionário(a) do Setor de Licitações do 

SAAE, Fernanda Milanezi Carrera. 
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2.3.1. Na opção dos envelopes serem encaminhados pelo correio, a Administração ficará 

isenta de toda e qualquer responsabilidade, no caso do não recebimento dos mesmos no 

prazo designado no preâmbulo deste edital. 

 

2.4. Não poderão participar as interessadas que se encontrem sob o regime falimentar, empresas 

estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para 

licitar ou contratar com a Administração Pública e não reabilitadas ou que estejam cumprindo sanção 

da suspensão do direito de licitar e contratar com o CONIRPI, bem como, com as Prefeituras dos 

municípios Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto. 

 

2.5. O CONIRPI não permitirá a participação de quaisquer licitantes, os quais se envolveram, ou 

que vierem a se envolver, diretamente ou através de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o procedimento licitatório em questão, ou enquanto 

perdurarem os Atos Administrativos oriundos deste. 

 

2.5.1. Para a finalidade do dispositivo acima, define-se as expressões indicadas a seguir: 

 

a) “Prática Corrupta” significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a 

ação de terceiros; 

b) “Prática Fraudulenta” significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de 

forma intencional ou irresponsável, induza ou tente induzir uma parte a erro, com o 

objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de 

evitar o cumprimento de uma obrigação; 

c) “Prática Colusiva” significa uma articulação entre duas ou mais partes com o propósito 

a atingir um objetivo incorreto, inclusive influenciar de modo inadequado as ações de 

uma outra parte; 

d) “Prática Coercitiva” significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou 

causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte; 

e) “Prática Obstrutiva” significa destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir 

materialmente uma investigação de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 

ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-
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la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 

prosseguimento, ou atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos 

de promover inspeção ou auditoria. 

 

2.6. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 

cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos, devendo cumpri-los 

incondicionalmente, inclusive durante a execução do contrato ou instrumento equivalente. Implica, 

também, a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 

processo. 

 

III - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que segue: 

 

3.1.1. Quanto aos representantes: 

 

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 

instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de 

sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 

particular do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para 

formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso 

de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da 

empresa na forma estipulada na alínea “a”; 

c) O representante (legal ou procurador) da empresa deverá identificar-se exibindo 

documento oficial que contenha foto; 

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 

presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
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documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 

negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 

recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 

ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço; 

e) Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciado, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 

 

3.1.2. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de 

qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no ANEXO III deste edital, e apresentada FORA dos envelopes no 01 

(PROPOSTA) e no 02 (HABILITAÇÃO). 

3.1.3. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando o exercício dos 

direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06 e posteriores alterações, 

que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO V deste edital, e 

apresentada FORA dos envelopes nº 01 (Proposta) e nº 02 (Habilitação). 

3.1.4. Ficha Cadastral Simplificada da Junta Comercial do Estado; 

 

3.2. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe de Apoio e juntados ao processo 

licitatório. 

 

3.3. As licitantes que desejarem encaminhar seus envelopes via postal, também deverão apresentar 

os documentos descritos nos itens 3.1.1 (alíneas “a” e “b”), 3.1.2; 3.1.3 e 3.1.4, juntamente com os 

envelopes, porém, com os referidos documentos fora dos mesmos. A ausência destes documentos 

importará na desclassificação da proponente. 

 

3.4. As licitantes que desejarem entregar seus envelopes, sem um representante devidamente 

credenciado, poderá fazê-lo diretamente no SAAE de Indaiatuba, através de protocolo no Setor de 

Atendimento, até a data e hora determinada para a abertura do certame e também deverão apresentar 

os documentos descritos nos itens 3.1.1 (alíneas “a” e “b”), 3.1.2; 3.1.3 e 3.1.4, juntamente com os 

envelopes, porém, com os referidos documentos fora dos mesmos. A ausência destes documentos 

importará na desclassificação da proponente.  
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3.5. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, serão recebidos os envelopes dos licitantes 

devidamente credenciados. Após esta fase, não serão admitidos credenciamentos de eventuais 

licitantes retardatários; 

 

IV - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

4.1. Por força da Lei Complementar no 123/2006 e posteriores alterações, as ME/EPP que tenham 

interesse em participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: 

 

a) As licitantes que se enquadrarem na condição de ME/EPP e que eventualmente possuam 

alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 

deverão consignar tal informação expressamente na Declaração de Habilitação prevista no 

item 3.1.2 – ANEXO III; 

b) No momento da oportuna fase de Habilitação, deverá ser apresentada, no respectivo 

envelope, toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 

regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa.  

d) A não regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

4.2. Nos itens com cota principal, como critério de desempate, será assegurada preferência de 

contratação para as MEs/EPPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas MEs/EPPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta 

classificada. 
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4.2.1. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do 

seguinte modo: 

 

a) A ME/EPP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance no 

prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão; 

b) O novo lance de preço mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em 

favor da detentora desta nova proposta; 

c) Não ocorrendo a contratação de ME/EPP, na forma da alínea anterior, serão 

convocadas as MEs/EPPs remanescentes que estejam dentro da margem de empate ficto 

previsto na alínea 4.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs/EPPs que se encontrarem 

enquadradas no item 4.2.1., alínea “c”, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que apresentará a melhor oferta; 

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 4.2, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f)  O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por ME/EPP. 

 

V - DA PROPOSTA 

 

5.1. A proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa em 01 (uma) via, com timbre 

da empresa contendo CNPJ, nome e endereço do licitante; redigida em língua portuguesa, em 

moeda corrente nacional, com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas, 

devendo suas folhas estar numeradas sequencialmente, rubricadas e a última datada e assinada 

pelo representante legal, observado o seguinte: 

 

5.2. A proposta deverá discriminar detalhadamente as características da prestação dos serviços de 

análises, condições de pagamento, prazo para execução das coletas, prazo de entrega dos relatórios 

de ensaios e demais informações necessárias, que deverão estar em conformidade com as descrições 
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constantes do ANEXO I, deste edital, indicando o valor unitário e total, expresso em algarismos, 

com precisão de 02 (duas) casas decimais. 

 

5.3. O prazo para execução das coletas será conforme ANEXO I, após a emissão do “Pedido de 

Empenho”, expedida pelo Departamento Requisitante, e o prazo para entrega dos Relatórios de 

Ensaio será de até 35 (trinta e cinco) dias contados da realização da coleta, através dos Correios 

e/ou meio eletrônico.  

 

5.4. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir 

da data de sua apresentação. 

 

5.5. O preço apresentado pela licitante deverá abranger todas as despesas incidentes sobre o objeto 

da licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

e gastos com transporte e etc.) inclusive os que vierem a ser ofertados por meio de lances verbais; 

 

5.6. As licitantes comprometem-se a executar os serviços nos preços e prazos constantes de sua 

proposta final, sendo observados os limites previstos neste edital. 

 

VI - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. No dia, hora e local designados neste edital, o(a) Pregoeiro(a) receberá as propostas comerciais 

e os documentos exigidos para habilitação. 

 

6.2. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global, satisfeitos todos os termos 

estabelecidos neste ato convocatório. 

 

6.3. Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade das mesmas, com os 

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as propostas que não 

atenderem às exigências editalícias, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, que 

estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 48 da 

Lei Federal no 8.666/93. 

 

6.4. Serão, então, selecionadas pelo Programa de Pregão Presencial a proposta de menor preço e as 
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propostas em valores sucessivos e superiores até 10% (dez por cento), relativamente à de menor 

preço. 

 

6.5. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o 

Programa de Pregão Presencial, classificará as melhores propostas seguintes às que efetivamente já 

tenham sido por ele selecionadas, até que se alcance o número de propostas, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos; 

 

6.6. Se os valores de 02 (duas) ou mais propostas escritas ficarem empatados, serão admitidas todas 

as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

 

6.7. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente as licitantes selecionadas na forma dos itens 6.4 e 

6.5, a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais 

em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

 

6.8. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias, a critério do(a) 

Pregoeiro(a). 

 

6.9. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, sendo 

observada a redução mínima entre os lances verbais, a serem definidos durante a sessão pública do 

pregão, juntamente com as empresas participantes do certame, iniciando-se pela última classificada 

e prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação. 

 

6.10. Será vencedora da etapa dos lances verbais a empresa que ofertar o menor preço. 

 

6.11. A desistência em apresentar lance verbal, implicará exclusão da licitante da etapa de lances 

verbais, sendo considerado o preço constante da proposta escrita. 

 

6.12. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas em ordem 

crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

 

6.13. O(A) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor da 1a (primeira) 

classificada, conforme este edital e seus anexos, e decidirá motivadamente a respeito, podendo 

negociar para a redução do valor proposto. 
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6.13.1. Quando houver a participação de MEs/EPPs, serão aplicadas as regras da Lei 

Complementar no 123/06, conforme dispõe o Capítulo IV deste edital. 

 

6.14. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias somente da 

licitante que tiver formulado o menor lance do item, nos termos previstos no capítulo VII deste Edital. 

 

6.15. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora 

do certame, sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a), o objeto para o qual apresentou proposta, 

após o transcurso da competente fase recursal. 

 

6.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o(a) 

pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta aceitável ou que atenda ao edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a 

ela adjudicado o objeto. 

 

6.17. Da Sessão Pública, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as 

ocorrências e que, ao final, será assinada pelo(a) pregoeiro(a), equipe de apoio e licitantes presentes. 

 

VII - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1. A habilitação no certame será demonstrada diretamente pela apresentação dos documentos 

abaixo relacionados: 

 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou 

cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 
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e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

Observação: Os documentos dispostos no item 7.1.1 serão dispensados do Envelope 

no 2 (Habilitação) se tiverem sido apresentados durante o credenciamento. 

 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a Tributos Federais (inclusive as 

contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão de regularidade de débito com a(s) Fazenda(s) Estadual e Municipal, da 

sede ou do domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com 

o objeto do certame; 

d) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

Observação: Serão admitidas as certidões positivas com efeitos de negativa. 

 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no prazo de até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

a.1) Será admitida certidão positiva de recuperação judicial, desde que seja 

comprovado que a licitante esteja com o plano de recuperação aprovado e 

homologado judicialmente, com recuperação já deferida. 

 

7.1.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

a) Declaração assinada por representante legal da licitante, de que não outorga trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a 
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menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, de acordo com o disposto no Inciso XXXIII do artigo 7o da Constituição Federal 

(ANEXO VII). 

 

7.1.5. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL 

 

a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 

apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome da licitante. 

 

7.2. Os documentos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia, 

autenticada por cartório competente e, conforme o caso, assinados por autoridade ou representante 

de quem os expediu, com identificação do assinante (nome completo e cargo), e datados. 

 

7.3. Preferencialmente, os documentos deverão ser apresentados sequencialmente, de acordo com o 

solicitado neste edital, devidamente numerados, inclusive com folha rosto/índice dos mesmos. 

 

7.4. Não serão aceitos protocolos referentes às solicitações feitas às repartições competentes, nem 

cópias ilegíveis, ainda que autenticadas. Documentos sem prazo de validade definido deverão ter 

sido emitidos em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data estipulada para a entrega dos 

envelopes. 

 

7.5. Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento 

licitante (matriz ou filial), ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e 

contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio, e estar vigentes à 

época da abertura do envelope contendo a documentação. 

 

7.6. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação do 

licitante. 

 

7.7. O(A) Pregoeiro(a) ou a equipe de apoio, sempre que necessário, promoverá diligências para 

verificar a veracidade de documentos apresentados. 
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VIII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

8.1. Caso não haja recurso, o(a) Pregoeiro(a), na própria sessão pública, adjudicará o objeto do 

certame ao licitante vencedor, encaminhando o processo para homologação do Superintendente, 

ocorrendo assim, a decadência do direito de recurso. 

 

8.2. Caso haja recurso, desde que motivadamente manifestado na própria sessão, observando-se o 

rito previsto no inc. XVIII do artigo 4o da Lei no 10.520/02, os interessados deverão apresentar as 

razões do recurso, no prazo de 03 (três) dias, contados do dia subsequente à realização do pregão, 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no dia útil subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos, que estarão disponíveis no Setor de Licitações do SAAE - 

Indaiatuba. 

 

8.2.1. A(s) impetração(ões) de Recurso e Contrarrazão deverá(ão) ser protocolada(s) junto ao 

atendimento do SAAE - Indaiatuba, sito na Rua Bernardino de Campos, no 799, Centro, 

Indaiatuba-SP, endereçadas ao(à) Pregoeiro(a), ademais poderão ser apresentadas por via 

postal, através de correspondências para o mesmo endereço acima descrito, ou e-mail: 

fernandacarrera@saae.sp.gov.br. 

8.2.2. Se houver recurso e contrarrazões, os mesmos serão disponibilizados em via digital na 

página da internet do SAAE - Indaiatuba;  

 

8.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

8.4. Nessa hipótese, decididos os recursos pela autoridade competente, o mesmo promoverá a 

adjudicação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es), assim como, promoverá 

posteriormente a sua homologação. 

 

  X - DAS PENALIDADES 

 

10.1. Caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se à multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação do 
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disposto no item 10.2 “f”: 

a) Quaisquer motivos que impeçam a assinatura da Ata de Registro de Preços; 

b) Recusa não justificada em assinar a Ata de Registro de Preços; 

c) Recusa não justificada em receber a “Nota de Empenho”. 

 

10.2. Em caso de inexecução total ou parcial das contratações decorrentes do registro de preços, 

garantida a prévia defesa, o fornecedor incorrerá em penalizações, estipuladas da seguinte forma: 

a) Advertência, na hipótese do descumprimento de obrigação que não afete o prazo, ou 

qualidade/especificações do objeto licitado e que não cause prejuízo para a autarquia; 

b) Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da “Nota de Empenho” 

não entregue, até o 10o (décimo) dia consecutivo; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da “Nota de Empenho”, por entrega 

dos serviços em desconformidade com as especificações estabelecidas ou em condições 

impróprias para a utilização, sem prejuízo da obrigação de substituí-los; 

d) Nos demais casos de inadimplemento, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

da “Nota de Empenho”; 

e) No caso de inadimplência total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do item 

registrado em ata de Registro de Preços, ainda na hipótese do não cumprimento de qualquer 

das outras obrigações assumidas, ou reiterada reincidência das penalizações anteriores; 

f) Cancelamento da Ata de Registro de Preços e suspensão temporária ao direito de licitar 

com o CONIRPI, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 12 (doze) 

meses, na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma “Nota de Empenho” ou 

descumprimento parcial de mais de uma “Nota de Empenho”. 

 

10.3. A aplicação de multas que ultrapassem o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total da 

Ata de Registro de Preços, será causa de anulação da mesma, unilateralmente pela Autarquia, nos 

termos da legislação aplicável, e posterior cancelamento do Registro de Preços. 
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10.4. As multas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente. 

 

10.5. O valor da multa aplicada será cobrado por meio de boleto bancário, devendo ser recolhido no 

prazo constante do vencimento do boleto. Se o valor da multa devida não for recolhido dentro do 

prazo de vencimento, será automaticamente inscrito em Dívida Ativa e executado judicialmente. 

 

10.6. As penalidades previstas neste edital têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, 

a sua aplicação não exime a empresa detentora da ata de Registro de Preços da reparação das 

eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao CONIRPI. 

 

10.7. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita à CONTRATADA, e publicado na Imprensa Oficial do Município e/ou Diário Oficial do 

Estado (excluída as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da 

punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente, inclusive junto ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

  XI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta das dotações 

orçamentárias dos exercícios de 2019 e 2020, informadas no ato da emissão de cada “Pedido de 

Empenho”, pelo Setor responsável. 

 

 XII - DOS PAGAMENTOS 

 

12.1. O prazo para o pagamento será de até 28 (vinte e oito) dias, preferencialmente por meio de 

depósito em conta bancária, após a entrega dos serviços e conferência da respectiva nota fiscal, 

devidamente discriminada e atestada pelo(s) Gestor(es) da ata de Registro de Preços. 

 

12.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá 

ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 
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12.3. O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela variação 

do INPC/IBGE, juros, também “pro rata die” de 1% (um por cento) ao mês e multa moratória de 

2% (dois por cento) após o 10o (décimo) dia. 

 

 XIII - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

13.1. No recebimento e aceitação dos serviços deste certame serão observadas no que couber, as 

disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal no 8.666/93. 

 

13.2. O fornecedor que tiver seu preço registrado sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços no ato da 

execução/entrega, reservando-se ao CONIRPI o direito de não proceder ao recebimento caso os 

serviços não estiverem em conformidade com os do objeto da licitação;  

 

13.3. Se eventualmente os serviços entregues não corresponderem às especificações do ANEXO I 

deste edital e Proposta Comercial apresentada pela licitante vencedora, os mesmos deverão ser 

substituídos/regularizados em prazo não superior a 48 horas da notificação da recusa. 

 

13.4. O(s) gestor(es) será(ão) responsável(is) pelo recebimento, controle das quantidades e preços 

dos serviços executados/entregues, como também do saldo da ata de Registro de Preços, bem como 

das eventuais ocorrências no fornecimento. 

 

 XIV – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

14.1. A execução dos serviços deverá atender as especificações do ANEXO I. 

 

14.2. Os serviços deverão ser executados em boas condições, de acordo com as especificações 

constantes do ANEXO I, podendo o funcionário recusar-se a recebê-los caso não estejam de acordo 

com o especificado, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. 
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14.3. Cada solicitação de serviços será feita pelo departamento requisitante, por meio de “Pedido de 

Empenho”, que deverão ser enviadas expressamente via fax ou e-mail, a qual deverá ser 

imediatamente protocolada e devolvida pela detentora da Ata de Registro de Preços. 

 

14.4. Os serviços somente poderão ser realizados a partir do recebimento expresso do “Pedido de 

Empenho”. Deverá ser desconsiderada pela empresa qualquer solicitação informal.  

 

14.5. A execução do serviço será antecipada caso o dia estabelecido não seja útil. 

 

 XV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

15.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão presencial, 

quanto às eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem. 

 

15.2. Impugnações deverão ser protocoladas no setor de atendimento do SAAE, sito na rua 

Bernardino de Campos, no 799, Centro, Indaiatuba/SP, endereçadas ao setor de licitações. 

 

15.3. Acolhida a impugnação ao edital, será feita nova publicação e designada uma outra data para 

realização do certame, salvo quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

 XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. O(A) Pregoeiro(a), no interesse público, poderá sanar ou relevar omissões/erros puramente 

formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, não 

comprometa a lisura da licitação e o direito das demais licitantes, por meio da promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

16.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 
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16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do 

SAAE de Indaiatuba. 

 

16.4. As empresas que retirarem o edital via internet, se responsabilizam pelos dados cadastrados 

para efetivação do “download” do edital. Os dados do cadastro serão utilizados para fins de 

comunicados/esclarecimentos. 

 

16.5. Quaisquer questionamentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações 

contidas no presente edital deste Pregão Presencial, poderão ser solicitadas por escrito, através do 

telefone no (19) 3834-9435 e e-mail: fernandacarrera@saae.sp.gov.br.  

 

16.6. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da internet: 

www.saae.sp.gov.br. 

 

16.7. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na 

Imprensa Oficial do Município de Indaiatuba e/ou no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

 

16.8. Após a publicação do extrato do contrato ou instrumento equivalente, os envelopes contendo 

os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de 

05 (cinco) dias, findo o qual serão inutilizados sem prévio aviso. 

 

  XVII - DOS ANEXOS 

 

17.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I - Descrição detalhada do objeto; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

c) ANEXO III - Modelo de Declaração de Habilitação; 

http://www.saae.sp.gov.br/
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d) ANEXO IV - Modelo de Termo de Credenciamento; 

d) ANEXO V - Modelo de Declaração de Microempresa / Empresa de Pequeno Porte; 

e) ANEXO VI - Modelo de Termo de designação do Preposto; 

f) ANEXO VII - Modelo de Declaração - Artigo 7o da Constituição Federal; 

g) ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Indaiatuba, 13 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

_________________________________________ ____________________________________ 

JOSE GERALDO GARCIA ENGº JOSÉ ANTONIO ROLIM DE SOUZA 

PRESIDENTE GESTOR DO SAAE 
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: Prestação de serviços relacionados á coleta e análises efetuadas em dois pontos, em cada 

ponto deverá ser realizado o monitoramento de Comunidades Aquáticas: quantidade máxima estimada 15 

amostras para análises de zoobentos, quantidade máxima estimada 15 amostras para análises de 

zooplancton (com a obtenção de relatório técnico acerca dessas comunidades aquáticas) e quantidade 

máxima estimada 15 amostras para análise completa de água doce superficial de acordo com os 

parâmetros do artigo 16 da resolução CONAMA nº 357 de 17 de março de 2005, realizada por laboratório 

acreditado na norma NBR ISO IEC 17025:2017. 

 

 

2. ESCOPO / ESPECIFICAÇÃO 

 

MONITORAMENTO 

 

A. Monitoramento de Zooplâncton 

O monitoramento das comunidades zooplanctônicas contemplará no máximo 15 amostras 

por ponto de coleta a serem realizadas antes do início das obras no reservatório. As coletas devem 

ser realizadas em dois (02) pontos de amostragens a montante da barragem do Ribeirão Piraí. Os 

pontos de amostragem, bem como sua localização georreferenciada, constam do item 6 deste documento 

intitulado “Localidade de Trabalho e de Entrega do Produto”.  

 

a. Objetivos desse monitoramento: 

 Conhecer a comunidade zooplanctônica através do levantamento qualitativo das 

espécies e demais grupos envolvidos. 

 Caracterizar a estrutura das comunidades por meio de análises quantitativas 

envolvendo a densidade de organismos (Indivíduos/m3) e (Indivíduos/mL), além de 

fatores como abundância e riqueza. 
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 Conhecer a variabilidade de espécies por meio de índice de diversidade de uso 

consolidado no meio científico. 

b. Escopo geral: 

 No máximo 15 amostras incluindo equipe, equipamentos e acessórios.  Considerar 

01 dia de campo/campanha. 

 Dois (02) pontos de coleta. 

 Análises das amostras coletadas e a elaboração do relatório técnico dessas 

campanhas. 

 

c. Metodologia geral: 

A metodologia a ser utilizada deverá seguir as descritas pelas alternativas a seguir: método 

10200-G – SMWW, 23ª ed; CETESB L5.304 (2012) ou metodologia equivalente validada. 

 

B. Monitoramento de Zoobentos  

O monitoramento das comunidades de zoobentos contemplará no máximo 15 amostras por 

ponto de coleta a serem realizadas antes do início das obras no reservatório. As coletas devem ser 

realizadas em dois (02) pontos de amostragens a montante da barragem do Ribeirão Piraí. Os pontos 

de amostragem, bem como sua localização georreferenciada, constam do ítem 6 deste documento 

entitulado “Localidade de Trabalho e de Entrega do Produto”.  

 

a. Objetivos desse monitoramento: 

 Conhecer a comunidade de zoobentos através do levantamento qualitativo das 

espécies e grupos envolvidos. 

 Caracterizar a estrutura das comunidades por meio de análises quantitativas 

envolvendo a densidade de organismos (Indivíduos/m2), além de fatores como 

abundância e riqueza. 

 Conhecer a variabilidade de espécies por meio de índice de diversidade de uso 

consolidado no meio científico. 

 

b. Escopo geral: 

 No máximo 15 amostras incluindo equipe, equipamentos e acessórios.  Considerar 

01 dia de campo/campanha. 

 Dois (02) pontos de amostragem. 
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 Análises das amostras coletadas e a elaboração do relatório técnico dessas 

campanhas. 

c. Metodologia geral: 

A metodologia a ser utilizada deverá seguir as descritas pelas alternativas a seguir: método 

10500 – SMWW, 23ª ed; CETESB L5.309 (2013) ou metodologia equivalente validada. 

 

C. Análise completa de água doce superficial 

Contemplará no máximo 15 amostras por ponto de coleta a serem realizadas antes do 

início das obras no reservatório. As coletas devem ser realizadas em dois (02) pontos de amostragens 

a montante da barragem do Ribeirão Piraí.  Os pontos de amostragem, bem como sua localização 

georreferenciada, constam do ítem 6 deste documento entitulado “Localidade de Trabalho e de Entrega 

do Produto”.  

 

a. Objetivos desse monitoramento: 

 Analisar a água coletada de acordo com os parâmetros da Resolução CONAMA nº 

357 de 17 de março de 2005 artigo 16. 

 

b. Escopo geral: 

 No máximo 15 amostras incluindo equipe, equipamentos e acessórios.  Considerar 

01 dia de campo/campanha. 

 Dois (02) pontos de amostragem. 

 Análises das amostras coletadas e a elaboração do relatório técnico dessas 

campanhas. 

 

c. Metodologia geral: 

A metodologia a ser utilizada deverá seguir as descritas pelas alternativas a seguir: análise 

realizada por laboratório acreditado na norma NBR ISSO IEC 17025; a empresa prestadora dos serviços 

deverá ser acreditada na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 nos parâmetros a serem analisados no ato da 

assinatura da Ata. 

 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA / EQUIPE TÉCNICA EXIGIDA 

Deverá ser apresentado e atestado na proposta a experiência da empresa com Comunidades 

Aquáticas, e análise de água superficial de acordo com os parâmetros do artigo 16 da resolução CONAMA 
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nº 357 de 17 de março de 2005, assim como, relacionar os integrantes da equipe técnica executora do 

serviço, indicando as funções e responsabilidades. 

 

A. Monitoramento de Comunidades Aquáticas 

No mínimo um (01) especialista para cada comunidade (zooplâncton; zoobentos) a serem 

responsáveis pelas análises e emissão dos respectivos relatórios, com titulação mínima de mestrado. 

 

B. Análise completa de água doce superficial 

No mínimo um (01) especialista a ser responsáveis pelas análises e emissão dos respectivos 

relatórios, com titulação mínima de mestrado. 

O laboratório contratado deverá declarar a sua metodologia de coleta (exemplo: amostragem 

e coleta baseada em guia de coleta ANA/CETESB ou SMEWW 22Ed, etc) na apresentação dos relatórios. 

No caso de haver a necessidade de subcontratação dos serviços, o relatório de ensaio emitido 

pela subcontratada deverá ser atestado pelo seu responsável técnico, devidamente habilitado junto ao 

Conselho de Classe, ou pelo responsável pelo setor de qualidade da subcontratada. 

O Laboratório subcontratado deverá manter a identificação original do ponto de coleta, para 

rastreabilidade das amostras. O Laboratório responsável pela análise (Laboratório contratado) deverá 

enviar o relatório de ensaio original emitido pela subcontratada. 

 

4. CRONOGRAMA E PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

As coletas, tanto das comunidades aquáticas, quanto das coletas de água deverão ser 

colhidas no mesmo dia e horário, em conjunto com a medição de vazão do trecho (que será objeto de 

outro processo licitatório), por conta da imprevisibilidade dos serviços serão emitidos pedido de 

empenho e autorização formal para cada coleta, definindo dia e horário que devem ser respeitados. 

Sob hipótese alguma, será permitida a retirada de amostras separadamente da medição de 

vazão. 

 

5. PRODUTO 

A. Monitoramento de Comunidades Aquáticas 

O monitoramento de comunidades aquáticas terá como produto os relatórios referentes a 

cada um dos dois pontos de amostragem contendo os dados já descritos nos objetivos do monitoramento.  

Qualquer levantamento geográfico deverá ser feito através do sistema RTK e os dados serão 

referenciados aos sistemas de coordenadas UTM ou GMS. 
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B. Análise completa de água doce superficial 

                     A análise completa de água doce superficial terá como produto os relatórios referentes a cada 

um dos dois pontos de amostragem contendo os dados já descritos nos objetivos da análise. 

                     Qualquer levantamento geográfico deverá ser feito através do sistema RTK e os dados serão 

referenciados aos sistemas de coordenadas UTM ou GMS. 

 

6. LOCALIDADE DE TRABALHO E DE ENTREGA DO PRODUTO 

O serviço será realizado ao longo do Ribeirão Piraí. A região aproximada, bem como a 

descrição dos pontos de amostragem georreferênciados estão representados abaixo: 
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Pontos de Amostragem 

PIR-2 

Corpo D´água Ribeirão Piraí 

Coordenadas  (GMS) 47°13’21” O , 23°13’16” S 

Descrição: Ponto situado na entrada do reservatório.  

IRIS - 

02600 

Corpo D´água Ribeirão Piraí 

Coordenadas  (GMS) 47°10’34” O , 23°15’23” S 

Descrição: Ponto localizado a montante do reservatório 

 
A via original e assinada dos relatórios deverão ser entregues ao CONIRPI, localizado na: 

Rua Bernardino de Campos, 799 - Centro  

CEP: 13.330-260 

Indaiatuba – SP 

Aos cuidados de Vanessa Kühl 

E a via digital deve ser enviada para o e-mail: administracao@consorciopirai.sp.gov.br 

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será feito por serviço realizado (produto entregue, conforme especificado no 

item 5), após aceite do CONIRPI, mediante apresentação do produto. A nota fiscal será emitida somente 

após autorização expressa do CONIRPI, conforme legislação vigente, observando o prazo de 28 (vinte e 

oito) dias úteis entre a data da entrega da nota fiscal e o pagamento, por meio de transferência bancária.  

 

8. RESPONSABILIDADES 

O CONIRPI, deverá: 

Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal. 

Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o 

serviço executado em desacordo com o estabelecido neste termo, não eximindo a PRESTADORA de total 

responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

O colaborador designado para acompanhar o andamento dos trabalhos, o qual aprovará os 

produtos é o engenheiro José Antonio Rolim de Souza. 

 

A PRESTADORA deverá: 

 Assumir as despesas com telefonia, deslocamentos internos (envolvendo táxi, locação de 

veículo etc.), alimentação e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto da 



 

 
Praça Antonio Vieira Tavares, 20 - Centro 
Salto -SP - CEP 13.320-219 
CNPJ: 07.078.236/0001-90 

contratação, incluindo as realizadas com impostos, encargos, comunicações, custeio de modo 

geral e todo o material de consumo; 

 Apresentar o representante institucional que atuará como interlocutor do serviço junto à 

entidade; 

 Realizar todas as amostras solicitadas para completa análise de água doce superficial e as 

análises bem como as coletas deverão ser acreditadas na norma ABNT NBR ISSO/IEC 

17025; a coleta das amostras deverão ter acreditação em metodologia de coleta e preservação 

de amostras em águas, ficando a seu cargo o fornecimento dos frascos de coleta com os 

referidos preservantes e o seu transporte, garantindo sempre que as amostras cheguem em 

plenas condições para análise. As despesas operacionais antes, durante e após serão por conta 

da empresa contratada, incluindo o deslocamento, diária de hospedagem, hora técnica, 

alimentação e outras despesas;  

 Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá, sob 

responsabilidade da PRESTADORA, com os seguintes dados: 

 Nome da Empresa; 

 CNPJ; 

 Nome e número do funcionário; 

 Número da carteira de identidade, categoria profissional, tipo de sangue, fotografia; 

 3x4, colorida e de frente, e visto da PRESTADORA. 

 Fornecer EPI e EPC aos seus funcionários, quando aplicável, para a realização dos serviços; 

 Se responsabilizar pelo ônus e encargos deste serviço e dos danos que, porventura, venha a 

causar, em virtude da execução dos serviços ora contratados; 

 Realizar a cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados e contratados, 

pelos quais deve responder; 

 Executar plena e satisfatória e dentro de altos padrões técnicos e administrativos dos serviços 

ora contratados, bem como pelo cumprimento das obrigações estabelecidas neste serviço e 

pela sua total e perfeita execução, a critério do CONIRPI; 

 Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 

especificações que lhe sejam confiados ou que venha a ter acesso em razão da prestação de 

serviço, não podendo, sob qualquer pretexto, revela-los, divulga-los, reproduzi-los ou deles 

dar conhecimentos a quaisquer terceiros; 

 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
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própria, vez que os seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONIRPI; 

 

09. PENALIDADES 

A inexecução parcial ou total do objeto contratado, verificado o nexo causal devido à ação 

ou à omissão da licitante ou prestadora, relativamente às obrigações em questão, torna possível, 

observando-se o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das sanções previstas na legislação vigente, 

conforme listado a seguir: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

CONIRPI enquanto perdurar a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

10. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

O prazo de vigência da Ata será de 12 meses a partir da data da assinatura da Ata, não 

podendo ser prorrogada.  

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A PRESTADORA será avaliada, seguindo os critérios e obedecendo no mínimo, a 

periodicidade conforme abaixo: 

 Cumprimento dos prazos acordados; 

 Preço praticado comparado aos concorrentes e/ou à qualidade do serviço prestado; 

 Cumprimento das especificações técnicas e administrativas; 

 Capacidade técnica demonstrada (apenas para serviço); 

 Pró-Atividade e capacidade para solução de problemas; 

 Uso de EPIs adequados ao risco exposto; 

 Outros (caso pertinente). 

 

 

Vanessa Cristina do Carmo Kühl 

Superintendente do CONIRPI 
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ANEXO II 

 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO 

 

Pela presente, _______________________________ (razão social da proponente), 

inscrita no CNPJ sob o n.º ____________ e inscrição estadual n.º __________________, 

estabelecida no(a) _______________________________________, ciente e de acordo com todas as 

especificações e condições do Termo de Referência, vem, por intermédio do seu representante legal 

ao final assinado, propor os seguintes preços para a prestação dos serviços de análise de água, 

conforme abaixo descrito: 

 

A. MONITORAMENTO DE COMUNIDADES AQUÁTICAS 

 

ITEM 
PREÇO 

UNITARIO (R$) 

QUANTIDADE

MÁXIMA 

ESTIMADA 

 

UNIDADE 
PREÇO TOTAL 

(R$) 

Amostras/coletas ponto PIR – 2: 
- Análise de Zoopâncton,  

- Análise de Zoobentos,  

- Parâmetros da Resolução CONAMA nº 357 de 
17 de março de 2005 

- Laudo/Relatório, transporte e todos os custos. 

 

 15 

 
 

 

 
Serviço 

 

Amostras/coletas ponto IRIS – 02600: 

- Análise de Zoopâncton,  

- Análise de Zoobentos,  
- Parâmetros da Resolução CONAMA nº 357 de 

17 de março de 2005 

- Laudo/Relatório, transporte e todos os custos. 

 

 15 

 

 

 
 

Serviço 

 

VALOR TOTAL (R$)   

 
Esta proposta é válida por ____________(xxx) dias, a contar da data de sua 

apresentação (validade mínima de 60 dias). 

Nos preços cotados estão inclusas todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel 

cumprimento do objeto deste Edital, inclusive todos os custos com salários, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas de todo o seu pessoal, obedecendo aos instrumentos normativos da 

categoria, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados como 

ferramentas, utensílios e equipamentos, taxa de administração, lucro, seguros, fretes/CIF (pago pelo 

fornecedor) e quaisquer outros custos que direta ou indiretamente se relacionem com o fiel 

cumprimento do objeto deste Edital, ficando esclarecido que o CONIRPI não admitirá qualquer 

alegação posterior que vise ressarcimento de custos não considerados nos preços ofertados. 

 

 

Indaiatuba,        de                                   de   2020. 

EMPRESA LICITANTE / CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
Telefone/Fax:  

E-mail: 

Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO III - MODELO 

 

PREGÃO PRESENCIAL No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa ................................................ CNPJ:................................, aqui devidamente representada 

por ......................., infra-assinado, DECLARA, por este e na melhor forma de direito, concordar 

com os termos do Pregão Presencial em epígrafe, dos respectivos documentos e anexos desta 

licitação.  

Declara ainda, que acatará integralmente quaisquer decisões que venham a ser tomadas pelo(a) 

pregoeiro(a) e equipe de apoio ou pela administração do Serviço Autônomo de Água e Esgotos de 

Indaiatuba - SAAE, quanto à habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os nossos direitos 

legais de recursos. 

Declara, outrossim, que não existe até o presente momento, qualquer impedimento quanto à 

habilitação no presente certame e que, caso venha a conhecer no decorrer do certame, compromete-

se a comunicar o SAAE, de imediato. 

 

Atenciosamente, 

 

Local, ..... de ..................... de 2020 

 

.................................................... 

Nome Completo / Assinatura 

 

Nome Completo:  CPF:  

Cargo Ocupante:  

E-mail 

Profissional: 

 

E-mail Pessoal:  
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ANEXO IV - MODELO 

 

PREGÃO PRESENCIAL No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

    

A empresa ______________________________________, CNPJ no _________________, 

representada pelo(a) Sr.(a) ___________________________, CREDENCIA o(a) Sr.(a) 

_______________________  (CARGO), portador(a) do RG no ______________ e CPF no 

__________________, para representá-la perante o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 

RIBEIRÃO PIRAÍ – CONIRPI em licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL em 

epígrafe, cujo objeto é a aquisição de 01 (um) veículo, tipo pick-up, zero km, podendo formular 

ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

______________________________________ 

NOME: 

 

______________________________________ 

R.G: 

 

______________________________________ 

CARGO: 
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ANEXO V - MODELO 

 

PREGÃO PRESENCIAL No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

   DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

no edital em epígrafe, que a empresa _____________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ____________________________ é MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem 

como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos 4º e seguintes, todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a fazer uso do direito, conforme previsto no artigo 43 da referida Lei 

Complementar.  

 

 

______________________________________ 

NOME: 

 

______________________________________ 

R.G: 

 

______________________________________ 

CARGO: 
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ANEXO VI - MODELO 

 

PREGÃO PRESENCIAL No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

 

DECLARAÇÃO AO CONIRPI - ARTIGO 7o DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

Eu (Nós) (nome completo), representante(s) legal(is) da empresa (nome da Proponente), interessada 

em participar da licitação em referência, realizada pelo Consórcio Intermunicipal do Ribeirão 

Piraí – CONIRPI, declaro(amos), sob as penas da lei, que a (razão social da licitante), com sede na 

(endereço completo da licitante), inscrita no CNPJ sob o nº __________, NÃO MANTÉM em seu 

quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres. Não mantém ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, e que se encontra em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7o da Constituição Federal. 

 

 

 

______________________________ 

Representante legal 

(com carimbo da empresa) 

 

 

 

______________________________ 

Representante legal 

(com carimbo da empresa)  
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ANEXO VII - MODELO 

 

PREGÃO PRESENCIAL No 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

TERMO DE DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO 

Constar dentro do envelope nº 2 - Documentação 

 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o no ______________, com sede 

na________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com 

qualificação completa: nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão), pelo presente 

instrumento designa e constitui, como preposto o Sr(a). (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão), perante o Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí – CONIRPI, a quem deverá 

fiscalizar a entrega do objeto deste certame, prestar toda assistência e orientação que se fizerem 

necessárias, conforme art. 68 da Lei Federal no 8.666/93, e alterações posteriores. 

 

 

 

 

 

 

Local, data e assinatura 

 

 

................................... 
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ANEXO VIII 

MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No xx/20xx 

PREGÃO PRESENCIAL 01/2019 

EDITAL No 01/2019 

PROCESSO No 09/2019 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete, na cidade de Indaiatuba, 

Estado de São Paulo, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL RIBEIRÃO DO PIRAÍ - CONIRP, 

com sede na Praça Antonio Vieira Tavares, no 20, Centro, Município de Salto, Estado de São Paulo, 

inscrito no CNPJ sob o no 07.078.236/0001-90, neste ato representado pelo Presidente JOSÉ 

GERALDO GARCIA, brasileiro, portador da cédula de identidade RG no 12.424.665-5 SSP/SP e 

inscrito no CPF sob o no 032.586.138-26, ora chamado simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa ........................................, estabelecida na Cidade de ........................................, Estado de 

........................................, na Rua: ........................................, no ........., Bairro 

........................................, CEP: ........................................, devidamente cadastrada no CNPJ sob o no 

........................................, por seu representante legal infra-assinado, Sr. ........................................, 

........................................, ........................................, ........................................,, portador da cédula 

de identidade RG no ........................................, e inscrito no CPF sob o no ........................................,, 

acordam proceder, nos termos do Decreto Municipal no 10.158 de 21 de janeiro de 2.009 do edital 

em epígrafe, ao Registro de Preços para fornecimento, com entregas parceladas pelo prazo de 12 

(doze) meses, conforme relacionado abaixo, com seus respectivos preços unitários: 

Item Qtde Unid Descritivo 
Valor 

Unitário (R$) 

Valor 

Total (R$) 

      

 

1. Os itens deverão ser entregues conforme detalhamento constante no edital e anexo I deste certame, 

de acordo com a proposta de preços apresentada pelo fornecedor, que, independente de transcrição 

ou anexação, são partes integrantes do presente instrumento, e de acordo com os quantitativos 

solicitados pelo departamento requisitante, através do(s) gestor(es), sendo que as entregas deverão 

ser feitas em conformidade com o “Pedido de Empenho”. 
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2. O prazo para execução das coletas será de até 20 (vinte) dias, após a emissão do “Pedido de 

Empenho”, expedida pelo Departamento Requisitante, e o prazo para entrega dos Relatórios de 

Ensaio será de até 35 (trinta e cinco) dias contados da realização da coleta, através dos Correios e 

Meio Eletrônico. 

 

3. O prazo para o pagamento será de até 28 (vinte e oito) dias, após apresentação da respectiva Nota 

Fiscal e entrega dos itens, devidamente discriminada e atestada pelo(s) gestor(es). Quando da 

emissão da Nota Fiscal, a empresa deverá fazer constar no seu corpo o número do EMPENHO, 

preferencialmente em destaque, sendo que na sua ausência a Nota Fiscal será recusada. 

 

3.1. Nenhum pagamento antecipado será efetuado à empresa, ou enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere 

direito a acréscimos de qualquer natureza; 

 

3.2. O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela 

variação do INPC/IBGE, juros, também “pro rata die” de 1% (um por cento) ao mês e multa 

moratória de 2% (dois por cento) após o 10o (décimo) dia. 

 

4. O(s) gestor(es) da Ata de Registro de Preços, será:  Engenheiro José Antônio Rolim de Souza, do 

Departamento de Obras Contratadas do SAAE, responsável pela conferência das Notas Fiscais 

emitidas das quantidades dos  itens entregues, e, se constatadas irregularidades, serão devolvidas à 

empresa, que terá um prazo de 48 (quarenta e oito) horas para substituir os  itens rejeitados, sob pena 

de incorrer nas sanções administrativas. Quando da substituição do(s) gestor(es), o(a) Diretor(a) da 

pasta assumirá essa responsabilidade, enquanto não seja efetuada essa alteração. 

 

5. O preposto da EMPRESA será o(a) Sr(a). _____________, portador(a) da cédula de identidade 

RG no  ________ e inscrito(a) no CPF sob o no ______________, o qual deverá fiscalizar a execução 

desta ata de Registro de Preços, prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, 

conforme art. 68 da Lei Federal no 8.666/93, e alterações posteriores. 

 

 

6. Os itens deverão ser entregues em perfeitas condições, de acordo com as especificações constantes 

na proposta da empresa e do ANEXO I do edital, que faz parte integrante deste instrumento, podendo 
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o(a) gestor(a) recusar-se a recebê-los, caso não estejam de acordo com o especificado, sem prejuízo 

das penalidades previstas nesta ata. 

 

7. Durante o prazo de validade da ata de Registro de Preços, a empresa que tiver seu preço registrado 

fica obrigada a fornecer os itens solicitados, nas quantidades indicadas em cada “Pedido de 

Empenho”. 

 

7.1. Os preços registrados serão controlados pelo(s) gestor(es), após pesquisa de preços, 

podendo ser revistos a qualquer tempo, exclusivamente, nos seguintes casos: 

 

7.1.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos da empresa detentora da ata de Registro de Preços e a 

retribuição do contratante para a justa remuneração do fornecimento, poderá ser 

repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial da ata; 

 

7.1.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar a 

revisão destes para mais ou menos, conforme o caso; 

 

7.1.3. Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar 

o pedido, através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de 

documento(s) que comprove(m) a procedência do pedido, tais como: lista de preços de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos e/ou matérias-primas, etc.; 

 

7.1.4. Para adequá-los aos novos parâmetros oficialmente estabelecidos, em caso de 

preços tabelados por órgão do governo; 

 

7.1.5. Em decorrência de redução dos preços praticados no mercado, caso em que será 

negociado com a empresa um novo valor. 
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8. A Administração não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima dos itens registrados, 

ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição, sendo certo 

que os quantitativos totais expressos nesta ata são estimativos e representam previsão do 

Departamento requisitante, para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses. 

 

9. A existência do preço registrado não obriga o CONIRPI a firmar contratações que dele possam 

advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado ao 

detentor da ata de Registro de Preços, preferência em igualdade de condições. 

 

10. Constituem motivo para cancelamento da ata de Registro dos Preços as situações referidas nos 

artigos 77 e 78 da Lei Federal no 8.666/93 e no Decreto Municipal no 10.158 de 21 de janeiro de 

2.009. 

 

11. A recusa injustificada da empresa constante do Registro de Preços em atender à solicitação 

expressa na “Nota de Empenho”, além do cancelamento do Registro de Preços, implicará na 

suspensão do direito de participar de licitações no âmbito do CONIRPI, pelo prazo de 12 (doze) 

meses. 

 

12. Em caso de inexecução total ou parcial das contratações decorrentes do Registro de Preços desta 

ata, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, serão 

aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência, na hipótese do descumprimento de obrigação que não afete o prazo, ou 

qualidade/especificações do objeto licitado e que não cause prejuízo para o CONIRPI; 

 

b) Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso, sobre o valor total do “Pedido de Empenho” 

não entregue, até o 10o (décimo) dia consecutivo; 

 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do “Pedido de Empenho”, por entrega 

dos itens em desconformidade com as especificações estabelecidas ou em condições 

impróprias para a utilização, sem prejuízo da obrigação de substituí-los; 

 

d) Nos demais casos de inadimplemento, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
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do “Pedido de Empenho”; 

 

e) No caso de inadimplência total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do item 

registrado em ata, ainda na hipótese do não cumprimento de qualquer das outras obrigações 

assumidas, ou reiterada, reincidência das penalizações anteriores; 

 

f) Cancelamento da ata de Registro de Preços e suspensão temporária ao direito de licitar com 

o CONIRPI, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 12 (doze) meses, 

na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, um “Pedido de Empenho” ou 

descumprimento parcial de mais de um “Pedido de Empenho”. 

 

13. A aplicação de multas que ultrapasse o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total da ata 

de Registro de Preços, será causa de anulação da mesma, unilateralmente, pelo CONIRPI, nos 

termos da legislação aplicável, e cancelamento do seu registro de preços. 

 

14. As multas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente. 

 

15. O valor da multa aplicada será cobrado por meio de boleto bancário, devendo ser recolhido no 

prazo constante do vencimento do boleto. Se o valor da multa devida não for recolhido dentro do 

prazo de vencimento, será automaticamente inscrito em Dívida Ativa e executado judicialmente. 

 

16. As penalidades previstas nesta ata de Registro de Preços têm caráter de sanção administrativa, 

consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da ata da reparação de eventuais 

perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao CONIRPI 

 

17. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita à 

empresa. Em se tratando das penalidades que ensejarem a alínea “f”, será dada publicidade na 

Imprensa Oficial do Município e/ou Diário Oficial do Estado, dispondo o fundamento legal da 

punição que constará na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

18. Compete à proponente vencedora fornecer os itens desta avença, obedecendo todas as 

especificações do Edital e seus anexos, cabendo-lhe em especial: 

 

18.1. Comunicar ao CONIRPI, por escrito, sem prejuízo de sua responsabilidade, eventuais 

anormalidades apuradas no transcurso dos fornecimentos, que possam comprometer a 
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qualidade e/ou integridade dos itens desta ata; 

 

18.2. A proponente vencedora deverá executar os fornecimentos com as devidas precauções, 

objetivando evitar danos a terceiros. 

 

19. Não serão admitidas alterações neste Registro de Preços, salvo, se houver previsão legal e motivo 

justificado de fazê-la. 

 

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente ata que após lida e aprovada, será 

assinada pelas partes.  

 

Salto, xx de xxxxxx de 20xx. 

 

 

  

  

______________________________________ ________________________________ 

JOSÉ GERALDO GARCIA 
ENGº JOSÉ ANTÔNIO ROLIM DE 

SOUZA  

Presidente do CONIRPI Gestor 
  

 ________________________________ 

 Representante   

 Empresa 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO RIBEIRÃO PIRAÍ – CONIRPI 

PREGÃO PRESENCIAL No : 01/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No : xx/20xx 

OBJETO :  

CONTRATANTE :  

EMPRESA :  

 

 Na qualidade de CONTRATANTE e CONTRATADA, respectivamente, do termo acima 

identificado, e cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para 

fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos 

os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso 

interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 

recursos e o mais que couber. 

 Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, 

a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

 

Salto, xx de xxx de 20xx. 

  

  

______________________________________ ________________________________ 

JOSÉ GERALDO GARCIA 
ENGº JOSÉ ANTÔNIO ROLIM DE 

SOUZA  

Presidente do CONIRPI Gestor 
  

 ________________________________ 

 Representante   

 Empresa 

  

 

 


